
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089219 - BA (2026/0143398-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ADSON VIANA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  MAUS

ANTECEDENTES.  PROPORCIONALIDADE.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Uma vez que foram apontados argumentos concretos e idôneos dos

autos para a fixação da pena-base acima do mínimo legal, não há como

esta Corte simplesmente se imiscuir  no juízo discricionário feito pela

instância  de  origem  para,  a  pretexto  de  ofensa  aos  princípios  da

proporcionalidade e da individualização da pena, reduzir a reprimenda

base estabelecida ao acusado. 

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 11 de junho de 2026.
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  MAUS

ANTECEDENTES.  PROPORCIONALIDADE.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Uma vez que foram apontados argumentos concretos e idôneos dos

autos para a fixação da pena-base acima do mínimo legal, não há como

esta Corte simplesmente se imiscuir  no juízo discricionário feito pela

instância  de  origem  para,  a  pretexto  de  ofensa  aos  princípios  da

proporcionalidade e da individualização da pena, reduzir a reprimenda

base estabelecida ao acusado. 

2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

ADSON VIANA DE SOUZA interpõe agravo regimental contra decisão

monocrática em que deneguei a ordem e,  por conseguinte,  mantive inalterada a

reprimenda imposta ao réu pela prática do delito de tráfico de drogas.

O agravante reitera que é desproporcional o aumento da pena-base em 1

ano fundada em apenas uma circunstância judicial desfavorável.
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Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito a julgamento colegiado, para que seja reduzida a reprimenda imposta.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

Conforme  expliquei  na  decisão  monocrática,  no  caso,  a  instância  de

origem aumentou a pena-base do réu em 1 ano de reclusão em razão dos maus

antecedentes, montante que a defesa entende desproporcional.

Reitero que o STJ é firme na compreensão de que:

A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade
regrada do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas
do  caso  concreto  e  subjetivas  dos  agentes,  elementos  que
somente  podem  ser  revistos  por  esta  Corte  em  situações
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito (AgRg no
AREsp  864.464/DF, Rel.  Ministro  ANTONIO  SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 30/5/2017) (AgRg no AREsp
n.  2.055.438/PA,  Rel.  Ministro Joel  Ilan Paciornik,  5ª  T.,  DJe
19/5/2022, destaquei).

Além disso, a teor dos julgados desta Corte:

[...] não há um critério matemático para a escolha das frações de
aumento em função da negativação dos vetores contidos no art. 59
do Código Penal, sendo garantida a discricionariedade do julgador
para a fixação da pena-base, dentro do seu livre convencimento
motivado  e  de  acordo  com as  peculiaridades  do  caso  concreto.
Acerca do tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
tem aplicado critérios que atribuem a fração de 1/6 sobre o mínimo
previsto  para  o  delito  para  cada  circunstância  desfavorável;  a
fração  de  1/8 para  cada  circunstância  desfavorável  sobre  o
intervalo  entre  o  mínimo  e  o  máximo  de  pena  abstratamente
cominada ao delito; ou ainda a fixação da pena-base sem nenhum
critério  matemático,  sendo  necessário  apenas  nesse  último  caso
que estejam evidenciados elementos concretos que justifiquem a
escolha da fração utilizada, para fins de verificação de legalidade
ou  proporcionalidade.  Precedente  [...]  (HC n.  751.984/RJ,  Rel.
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe de 29/11/2022).

Assim,  conforme  concluiu  na  decisão  agravada,  uma  vez  que  foram

apontados argumentos concretos e idôneos dos autos para a fixação da pena-base
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acima do mínimo legal, não há como esta Corte Superior simplesmente se imiscuir

no juízo de proporcionalidade feito pela instância de origem para, a pretexto de

ofensa aos princípios da proporcionalidade e da individualização da pena, reduzir a

reprimenda-base estabelecida ao acusado.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.089.219 / BA

Número Registro: 2026/0143398-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
007211602023 7211602023 80724712020248050001 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : ADSON VIANA DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADSON VIANA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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